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O novo Estatuto Jurídico das licitações (Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos –
NLLC) estabelece que as licitações serão conduzidas por um agente público, denominado, em regra,
agente de contratação, que contará com o auxílio de uma equipe de apoio. Em situações específicas, o
agente de contratação poderá ou deverá ser substituído pela comissão de contratação, órgão
colegiado formado por, no mínimo, três integrantes.

Em razão da relevância do papel desempenhado pelos agentes de contratação na condução, que
devem tomar decisões, acompanhar, dar impulso e executar quaisquer outras atividades necessárias
ao bom andamento do certame (art. 8º da NLLC), revela-se oportuno aprofundar e apresentar alguns
desafios interpretativos dos dispositivos da NLLC que fixam o regime jurídico dos referidos agentes.

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos apresenta salutar preocupação com a
eficiência e com a moralidade administrativa ao dispor sobre os agentes públicos responsáveis pelo
procedimento de licitação e de contratação pública que deverão ser designados pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade administrativa, ou outra autoridade indicada pela lei.

Nesse sentido, os agentes públicos indicados para o desempenho das atividades relacionadas aos
processos de licitações e contratação públicas devem preencher os seguintes requisitos (art. 7º da Lei
14.133/2021): a) a indicação deve recair, preferencialmente, sobre servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração Pública; b) os agentes devem exercer atribuições
relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou qualificação atestada por
certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e c) os
agentes não podem ser cônjuges ou companheiros de licitantes ou contratados habituais da
Administração, assim como não podem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

Ademais, a autoridade administrativa deverá observar o princípio da segregação de funções,
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis
a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na
respectiva contratação (art. 7.º, § 1.º, da NLLC). A mesma exigência deve ser observada nos órgãos
de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração (art. 7º, § 2.º, da NLLC).

As referidas exigências e vedações contribuem para implementação da gestão de pessoas por
competências e para efetivação dos princípios da eficiência e da moralidade, uma vez que a função
será realizada, preferencialmente, por profissionais de carreira, com conhecimento técnico sobre as
licitações e contratações públicas e com segregação de funções, vedada a participação de agentes
públicos no processo de contratação que envolva parentes ou pessoas que possam gerar conflitos de
interesses.

Tradicionalmente, as licitações regidas pela Lei nº 8.666/1993 eram conduzidas, em regra, por
uma comissão de licitação composta por, no mínimo, três membros, sendo pelo menos dois
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servidores, que tinham a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos
relativos às licitações (arts. 6º, XVI, e 51 da Lei nº 8.666/1993).

Ao contrário da Lei nº 8.666/1993, a nova Lei de Licitações estabelece, como regra, que a licitação
será conduzida por órgão singular ou unipessoal (“agente de contratação”), e não por órgão colegiado
(“comissão de contratação”).

Dessa forma, com clara inspiração na antiga Lei do Pregão, que indicava a condução do
procedimento pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio (art. 3º, IV, da Lei 10.520/2002), a nova
Lei de Licitações estipula que a licitação será conduzida por “agente de contratação”, auxiliado pela
equipe de apoio, que será indicado pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou
empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento da licitação (art. 8.º da NLLC). Frise-se: o
art. 8º da NLLC menciona “servidores efetivos”, mas não exige, necessariamente, a estabilidade, o que
abre a possibilidade de indicação de servidores em estágio probatório para a função de agente de
contratação.

O agente de contratação é a “pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação” (art. 6º,
LX, da NLLC).

Nas licitações que envolvam bens e serviços especiais, o agente de contratação poderá ser
substituído por comissão de contratação, com regras de funcionamento definidas em regulamento, que
será formada por, no mínimo, três membros, que responderão solidariamente por todos os atos
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão (art. 8º, §
2º, da Lei nº 14.133/2021). 1

Na modalidade diálogo competitivo, o certame será necessariamente conduzido por comissão de
contratação composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes
aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais para
assessoramento técnico da comissão, na forma do art. 32, § 1º, XI, da Lei nº 14.133/2021.

A comissão de contratação, na definição apresentada pelo art. 6º, L, da Lei nº 14.133/2021: é o
“conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com
a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos
auxiliares”. 2

Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente
contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou
de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da
licitação (art. 8º, § 4º, da Lei nº 14.133/2021). 3

Na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame continuará designado
como pregoeiro (art. 8º, § 5º, da Lei nº 14.133/2021). Não vislumbramos diferenças relevantes entre as
figuras dos agentes de contratação e o pregoeiro, mas apenas a distinção terminológica. Em verdade,
o pregoeiro pode ser considerado o agente de contratação que atua no pregão. 4

É possível estabelecer a seguinte relação entre os agentes públicos responsáveis pela condução
dos certames e as modalidades de licitação:

a) pregão: pregoeiro (art. 8º, § 5º, da Lei nº 14.133/2021);

b) concorrência: agente de contratação ou comissão de contratação (art. 8º, caput e § 2º, da Lei nº
14.133/2021);
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c) concurso: comissão especial ou comissão julgadora (ao contrário do art. 51, § 5º, da Lei nº
8.666/1993, que indicava a “comissão especial integrada por pessoas de reputação ilibada e
reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não”, a Lei nº 14.133/2021
não foi clara em relação à condução do concurso, o que não impede a aplicação da mesma lógica do
regime jurídico anterior, especialmente em razão da necessidade da presença de especialistas na
comissão julgadora, que conheçam o objeto do certame, na forma a ser detalhada no edital);

d) leilão: leiloeiro oficial ou servidor designado pela autoridade competente (art. 31 da Lei nº
14.133/2021); e

e) diálogo competitivo: comissão de contratação (art. 32, § 1.º, XI, da Lei nº 14.133/2021).

Não obstante as diversas nomenclaturas utilizadas, as atribuições e as exigências contidas no
arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133/2021 devem ser observadas, no que couber, na indicação e na atuação
dos responsáveis pela condução dos certames. 5

A competência do agente de contratação envolve a condução do processo de licitação, com a
prerrogativa para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

O momento inicial para o exercício da competência do agente de contratação não é claramente
definido pelo art. 8º da Lei nº 14.133/2021. Entendemos que o agente de contratação deve atuar a
partir da publicação do edital, 6 evitando-se a sua atuação na fase preparatória da licitação, em razão
do princípio da segregação de funções, salvo previsão regulamentar em sentido contrário. 7

Quanto ao momento final de atuação, o art. 8º da Lei nº 14.133/2021 evidencia que a atuação do
agente de contratação se encerra com a homologação do certame. Contudo, a partir da leitura
conjugada do referido dispositivo legal com o art. 71, IV, da nova Lei, constata-se que a competência
para adjudicação e homologação do certame é da autoridade superior e não do agente de contratação.
Assim, o agente de contratação deve atuar até a fase de julgamentos dos eventuais recursos, com o
envio do processo administrativo à autoridade superior para adjudicação e homologação da licitação. 8

Conforme destacado anteriormente, o agente de contratação, a partir da sistemática da nova Lei
de Licitações, deve ser servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da
Administração Pública, na forma dos arts. 6º, LX, e 8º da Lei nº 14.133/2021 (NLLC).

A implementação da referida exigência representa, sob o ponto de vista pragmático, enorme
desafio para os Estados e, especialmente, Municípios que, não raras as vezes, não possuem
quantitativo suficiente de servidores públicos efetivos para desempenharem as funções de agentes de
contratação, especialmente porque a nova Lei de Licitações consagra o princípio da segregação de
funções, o que acarreta a necessidade de nomeação de servidores distintos que atuarão ao longo do
certame.

Quanto ao aspecto jurídico, a exigência contida nos arts. 6º, LX, e 8º da NLLC resgata, mais uma
vez, o debate sobre o caráter geral ou específico das normas em comento.

De lado a impossibilidade de fixação de um conceito preciso e sem a pretensão de estabelecer um
rol exaustivo de situações, é possível dizer que as normas gerais possuem razoável grau de abstração
que garantem uniformidade ao processo de licitação em todas as esferas federadas, sem que
interfiram nas peculiaridades regionais e locais de cada Ente Federado. As normas gerais não podem
interferir na autonomia federativa (art. 18 da CRFB), sob pena de abuso de poder legislativo por parte
da União Federal. 9

Há entendimento de que os agentes públicos que conduzem as licitações deveriam ser servidores
efetivos, afastando-se a possibilidade de indicação de servidores comissionados para o exercício da
citada função que não envolveria “atribuições de direção, chefia e assessoramento”, na forma do art.
37, V, da CRFB. 10
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Contudo, o Tribunal de Contas da União, ao interpretar a Lei nº 10.520/2002 (Lei de pregão), não
restringia a nomeação de pregoeiros aos servidores efetivos dos quadros do órgão ou entidade
administrativa, admitindo-se, em caráter excepcional, a indicação de terceiros, estranhos aos quadros
da Administração Pública, para o exercício da função. 11

De nossa parte, entendemos que os arts. 6º, LX, e 8º da NLLC devem ser considerados normas
específicas, uma vez que a competência legislativa para definir o regime jurídico dos servidores, que
exercerão determinadas funções públicas, inclusive aqueles inerentes aos agentes de contratação,
deve ser inserida na autonomia dos Entes federados. 12

É inerente à autonomia federativa a prerrogativa de cada Ente federado decidir sobre os regimes
jurídicos dos servidores que exercerão as funções dos agentes de contratação. Nesse sentido, alguns
Municípios já editaram regulamentações específicas que indicam a possibilidade de indicação de
servidores comissionados para o exercício da função do agente de contratação, não obstante a
preferência seja pela indicação de servidores efetivos. 13

Aliás, a discussão sobre a possibilidade de indicação de servidores comissionados para a função
de agente de contratação deve ficar restrita aos comissionados que são estranhos aos quadros da
Administração Pública, uma vez que a indicação de servidores efetivos para cargos comissionados,
com atribuições para o exercício das funções de agente de contratação, estaria em consonância com a
literalidade do art. 8º da NLLC.

Registre-se que, a atuação dos agentes de contratação envolve a condução do procedimento
licitatório, mas está submetida ao controle da autoridade superior que pode adotar uma das medidas
indicadas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021: a) determinar o retorno dos autos para saneamento de
irregularidades; b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; c) proceder à
anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável; e d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

É verdade que o desempenho da função por servidores estatutários, ocupantes de cargo efetivos,
garante maior independência ao agente de contratação e segurança jurídica aos participantes dos
certames, o que justifica a preferência na indicação desses servidores.

Contudo, em situações excepcionais e justificadas, os Entes federados podem estabelecer, em
seus respectivos atos normativos, a possibilidade de indicação excepcional de servidores
comissionados para atuarem como agentes de contratação, quando justificada a impossibilidade de
indicação de servidores efetivos.

Quanto aos pequenos Municípios, com até 20.000 (vinte mil) habitantes, o art. 176, I, da NLLC
concedeu o prazo de 6 (seis) anos para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no
caput do art. 8º, o que permite a nomeação de servidores comissionados durante esse período.

De qualquer forma, caso adotada a interpretação de que o art. 8º da NLLC seria norma específica,
os demais Entes federados – e não apenas os pequenos Municípios – poderão estabelecer sobre os
servidores que exercerão a função de agente de contratação.
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mesma norma será geral em relação a municípios e estados, no sentido de que será comum, isto é,
será a mesma norma para ambos, e será específica no sentido de que não será aplicável para a
União.” SARAI, Leandro; CABRAL, Flávio Garcia; IWAKURA, Cristiane Rodrigues. O conceito de
norma geral de licitação e contratação pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v.
282, n. 1, p. 203-232, jan./abr. 2023.

10 Nesse sentido, por exemplo: “ADI. Lei Municipal nº 1.341/09 do Município de Mineiros do Tietê.
Função pública de pregoeiro. Norma municipal cuja redação admite a designação para seu exercício
tanto de servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo quanto de ocupantes
exclusivamente de cargo de provimento em comissão. Nulidade parcial, sem redução de texto.
Procedência para que se declare a nulidade parcial do parágrafo único do art. 8º da Lei 1.341, de
15.9.2009, reconhecido que a função deve ser exercida somente por servidor público titular de cargo
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de provimento efetivo.” TJ/SP, ADI 2045018-15.2020.8.26.0000, Rel. Des. Soares Levada, Órgão
Especial, data da publicação: 12.02.2021.

11 TCU, Acórdão 2.166/2014, Plenário, Rel. Augusto Sherman, 20.08.2014.

12 De forma semelhante: DALLARI, Adilson Abreu. Análise crítica das licitações na Lei 14.133/21.
Consultor Jurídico, 29.04.2021. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2021-abr-29/interesse-
publico-analise-critica-licitacoes-lei-1413321>. Acesso em: 30.04.2023; JUSTEN FILHO, Marçal.
Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,
2021, p. 213; TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12. ed. São
Paulo: Juspodvm, 2021, p. 105; AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Modalidades e rito procedimental
da Licitação. In: DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (Coord.). Licitações e Contratos Administrativos:
Inovações da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 182.

13 No Município de São Paulo, o art. 3.º, § 3.º, do Decreto 62.100/2022 do Município de São Paulo
dispõe que “o agente de contratação, o pregoeiro e os membros da comissão de contratação serão
selecionados preferencialmente dentre servidores públicos efetivos ou empregados públicos do quadro
permanente.” De forma similar, o art. 4º, § 4º, do Decreto 14.730/2023 do Município de Niterói, prevê
“Art. 4º As licitações e procedimentos auxiliares realizados no âmbito da Administração Municipal
deverão ser conduzidos preferencialmente por servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública, designado agente de contratação. (...) § 3º Na ausência de
servidor ocupante de cargo efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração
Pública, a autoridade máxima do órgão poderá designar ocupante de cargo em comissão ou emprego
de confiança, desde que devidamente justificada a escolha e comprovada sua formação compatível,
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo e mantida pelo poder
público, ou notória experiência em licitações e contratações públicas. § 4º O exercício da faculdade
prevista no §3º deste artigo deverá ser motivada e estar acompanhada da demonstração de medidas a
serem adotadas para seu saneamento, o que deverá ser demonstrado de maneira progressiva a cada
exercício. § 5º Para o atendimento do §4º deste artigo, em cada exercício deverá ser demonstrada a
inviabilidade de se nomear servidor efetivo ou empregado de quadro permanente, bem como a
evolução das medidas administrativas para adequação integral a este decreto.”

Como citar este texto:
OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Agentes de contratação na nova Lei de Licitações. Zênite Fácil,
categoria Doutrina, 27 abr. 2023. Disponível em: http://www.zenitefacil.com.br. Acesso em: dd mmm.
aaaa.
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